ANEXO I

Decreto nº 14.983

CIENTIFICAÇÃO DE VINCULAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

DADOS DO SEGURADO:

	Nome:


	Matr.:
	Órgão de origem:

	Cargo efetivo:



	Endereço:



	Data da cedência ou licença:


	Cessionário ou ente em que exercerá mandato eletivo:


VINCULAÇÃO PREVIDENCIÁRIA:

	Vínculo previdenciário: Regime Próprio de Previdência Social - RPPS

	Órgão Gestor: Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Porto Alegre - PREVIMPA

	Alíquotas de contribuição mensal, incidentes sobre a remuneração de contribuição do servidor


	Servidor: 11%



	
	Patronal: 22%

	Remuneração de Contribuição Mensal: R$ 

Parcelas que integram a remuneração de contribuição e respectivos valores (discriminar):



	Prazo para recolhimento da contribuição previdenciária ao PREVIMPA, no total de 33%: até o dia 15 do mês subseqüente ao de competência.

	Procedimento para recolhimento: depósito na conta corrente do PREVIMPA, e remessa de cópia do respectivo comprovante ao PREVIMPA.


Nos termos da legislação federal vigente é de responsabilidade do órgão ou entidade em que o servidor estiver em exercício, nas hipóteses de cedência ou de desempenho de mandato eletivo, o desconto,  recolhimento e repasse, ao regime próprio de previdência da origem, da contribuição previdenciária em relação à quota patronal e à quota do servidor.

Porto Alegre, em  

ANEXO II

Decreto nº 14.9830

OPÇÃO PELO PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

DADOS DO SEGURADO:

	Nome:


	Matr.
	Órgão de origem:

	Cargo efetivo:



	Endereço para recebimento de correspondência:
	Telefone:



	
Hipótese de licença ou afastamento:


	Licença para tratar de interesses particulares 

	
	Licença para acompanhar cônjuge

	
	Art. 32, inc. II, LC 133/85 (com prejuízo da

remuneração)

	
	Art. 32, inc. III, LC 133/85(com prejuízo da

remuneração)

	
	Art. 32, inc. V, LC 133/85(com prejuízo da

remuneração)


OPÇÃO QUANTO AO RECOLHIMENTO PARA EFEITOS DE CÕMPUTO 

DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA FINS DE APOSENTADORIA:

	
	Opto por continuar recolhendo as contribuições previdenciárias devidas tanto em relação à quota patronal quanto a do servidor no total de 33% incidente, mensalmente, sobre minha remuneração de contribuição.


	
	Opto por não recolher as contribuições previdenciárias.


	Outrossim, DECLARO estar ciente de que na hipótese de, durante a licença, vier a prover outro cargo de provimento efetivo, não acumulável, não deverei efetuar o recolhimento das contribuições ao RPPS que ora me é facultado, e que, se o fizer, não caberá qualquer devolução.

Estou ciente, também, que se deixar de efetuar os recolhimentos até a data de meu retorno à atividade, não poderei fazê-lo em atraso.

Porto Alegre, em 


